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Proposicéao de acdes e recursos no TRF-3 passa a ser viaPJe

O processo judicial eletrénico (PJe) passa a ser obrigatorio para a proposicao de diversas acoes e
recursos no Tribunal Regional Federal da 32 Regido (TRF-3) a partir desta segunda-feira (6/3).

O sistema deixa de ser facultativo e passa a ser obrigatorio para ainterposi¢cao de mandados de
seguranca, agravos de instrumento e pedidos de efeito suspensivo as apelacfes nas turmas da 12 22e 32
secdes do tribunal.

A obrigatoriedade também atingiréd a suspensdo de liminar ou antecipacéo de tutela (SLAT) ea
suspensdo de seguranca, que sao enderecadas a presidéncia da corte, além das a¢les rescisorias,
demandas que se direcionam as secdes do TRF-3.

Exigéncia da presidente

A Resolucédo PRES 88/2017, que prevé a expansao do sistema, foi assinada em 26 de janeiro de 2017
pela presidente da corte, desembargadora federal Cecilia Marcondes, e publicada no Diario de Justica
Eletrénico em 30 de janeiro de 2017, consolidando todas as normas relativas ao PJe na Justica Federal
da 32 Regiéo.

O prosseguimento da implantacéo do sistema em todas as subsegdes dos estados de S&o Paulo e Mato
Grosso do Sul € uma das metas da atual gestdo do TRF-3. Assim gue tomou posse na presidéncia da
corte, em fevereiro de 2016, a desembargadora federal Cecilia Marcondes assumiu 0 compromisso de
acelerar aimplantacéo do PJe, expandindo-o paratoda a Justica Federal da 32 Regiao.

Para a magistrada, além de exigéncia da coletividade, o sistema eletrénico é umaformade acelerar o
andamento dos processos. Com informacdes da Assessoria de Imprensa do TRF-3.
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